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COMUNICADO

Espelho de Correção da Prova Escrita - Edital 198/2023 FOUFU

 

 

Políticas Públicas de Saúde: trajetória brasileira, avanços recentes e desafios

 

Trajetória

1) Contexto de ausência de políticas estruturadas de saúde pública:

- Índios brasileiros e a medicina mística (olhar mágico para solução dos problemas de saúde)

- Introdução do cristianismo e a medicina da salvação (olhar religioso) – cuidado filantrópico pelas Santas Casas de misericórdia

 

2) Primeiras Iniciativas (não estruturadas e nacionalizadas)

- Chegada da Família Real Portuguesa e a sanitização dos portos

- Comércio Marítimo e a introdução da vigilância sanitária (poder de política e quarentenas)

- Revolução Industrial no Século XIX e o olhar matemático, epidemiológico e microscópico (Vacinação Compulsória, primeiros hospitais para
cuidados das epidemias)

 

(Ver: Do mágico ao social: trajetória da saúde pública)

 

3) Medicina Previdenciária (saúde junto com previdência e assistência social – medicina do trabalho)

- Caixas de Aposentadoria e Pensão (1923): empresas e trabalhadores criam caixas por categoria profissional para pagar aposentadorias, pensão e
cuidado em saúde

- Institutos de Aposentadoria e Pensão (1933): Governo de Vargas interessa-se pelo dinheiro das caixas e federaliza o sistema, passando a gerir e
financiar parte

- Instituto Nacional de Aposentadoria e Pensão (1967): falência dos institutos. Governo miliar resolve unificar e ofertar sistema para todos os
trabalhadores de carteira assinada. Sistema vai falir por falta de orçamento, controle e estratégia.

- Conferência Nacional de Saúde e as Revoltas Populares por direitos (1986): criação do Sistema Único de Saúde (1988)

 

4) Sistema Único de Saúde

- Legislação Estruturante (Consittuição arts 196-200, Leis Orgânicas da Saúde)

- Implementação do Sistema: NOB-SUS 91, NOB-SUS 93, Fim do Inamps (parte do INPS), NOB-SUS 96, NOAS-SUS 2001-2002, Pacto pela Saúde

- Decreto 7508 e a consolidação do sistema em redes regionais e integrais de saúde.

- Financiamento e Planejamento em Saúde

- Controle Social na Saúde

- Consolidação das Leis da Saúde

 

(Ver: Para entender a Gestão do SUS)

 

Avanços e Desafios

1) Principais avanços:

- cobertura universal por meio da Atenção Primária (recentemente com a discussão sobre a centralidade no modelo de saúde da família)
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- marcos regulatórios, técnicos e institucionais bem consolidados, considerando inclusive políticas públicas para grupos marginalizados.

 

2) Principais desafios:

- base de financiamento previsível

- atenção especializada (exames e consultas em número insuficiente)

- reafirmação constante do SUS universal e gratuito diante das políticas de austeridade fiscal constantemente propostas como solução neoliberal aos
desafios brasileiros.

- consolidação da mudança no modelo assistencial focado nas doenças crônicos e com estratégias comunitárias e cuidado em saúde

 

 

20 de dezembro de 2023
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